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EMENTA

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO SEM EXAME PERICIAL. POSSIBILIDADE 
DIANTE DE OUTRAS PROVAS. MOMENTO DE 
CONSUMAÇÃO DO DELITO DE FURTO. TEMA 934/STJ. 
CRIME PRATICADO DURANTE O REPOUSO NOTURNO E 
RETROATIVIDADE DO TEMA 1087 DESTA CORTE. A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE  ADMITE A 
MANUTENÇÃO DA QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO  QUANDO A MATERIALIDADE É 
CABALMENTE DEMONSTRADA POR OUTRAS PROVAS. O 
CRIME DE FURTO SE CONSUMA COM A POSSE DE FATO 
DA RES FURTIVA, CONFORME ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO TEMA 934/STJ. A CAUSA DE AUMENTO 
DO REPOUSO NOTURNO NÃO INCIDE NO FURTO 
QUALIFICADO, CONFORME ENTENDIMENTO 
CRISTALIZADO PELO TEMA 1087/STJ. 
REFERIDA ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL NÃO 
RETROAGE PARA DESCONSTITUIR COISA JULGADA. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará que manteve a condenação por furto 
qualificado, alterando apenas o regime inicial de pena para o 
semiaberto.
2. Alegação de contrariedade ao artigo 158 do Código de 
Processo Penal, ao manter a qualificadora de rompimento de 
obstáculo sem exame pericial, e ao artigo 14, II, do Código 
Penal, por não reconhecer a tentativa. Contestação da aplicação 
da causa de aumento do § 1º do art. 155 do Código Penal.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a qualificadora 
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de rompimento de obstáculo pode ser mantida sem exame 
pericial, com base em prova oral.
4. A questão em discussão consiste em saber se o furto se 
consumou com a posse de fato dos bens, ainda que por breve 
período, e se a causa de aumento do repouso noturno é 
aplicável ao furto qualificado.
III. Razões de decidir
6. A jurisprudência admite a manutenção da qualificadora de 
rompimento de obstáculo com base em prova oral, quando a 
materialidade é cabalmente demonstrada.
7. O furto se consuma com a posse de fato da res furtiva, mesmo 
que por breve tempo, conforme entendimento consolidado no 
Tema 934/STJ.
8. A causa de aumento do repouso noturno não incide no furto 
qualificado, conforme o Tema 1087/STJ, mas a alteração 
jurisprudencial não retroage para desconstituir coisa julgada.
IV. Dispositivo 
9. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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REFERIDA ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL NÃO 
RETROAGE PARA DESCONSTITUIR COISA JULGADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará que manteve a condenação por furto 
qualificado, alterando apenas o regime inicial de pena para o 
semiaberto.

2. Alegação de contrariedade ao artigo 158 do Código de 
Processo Penal, ao manter a qualificadora de rompimento de 
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obstáculo sem exame pericial, e ao artigo 14, II, do Código 
Penal, por não reconhecer a tentativa. Contestação da aplicação 
da causa de aumento do § 1º do art. 155 do Código Penal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a qualificadora 
de rompimento de obstáculo pode ser mantida sem exame 
pericial, com base em prova oral.

4. A questão em discussão consiste em saber se o furto se 
consumou com a posse de fato dos bens, ainda que por breve 
período, e se a causa de aumento do repouso noturno é 
aplicável ao furto qualificado.

III. Razões de decidir

6. A jurisprudência admite a manutenção da qualificadora de 
rompimento de obstáculo com base em prova oral, quando a 
materialidade é cabalmente demonstrada.

7. O furto se consuma com a posse de fato da res furtiva, mesmo 
que por breve tempo, conforme entendimento consolidado no 
Tema 934/STJ.

8. A causa de aumento do repouso noturno não incide no furto 
qualificado, conforme o Tema 1087/STJ, mas a alteração 
jurisprudencial não retroage para desconstituir coisa julgada.

IV. Dispositivo 

9. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por PAULO SERGIO ALMEIDA 
LEAL contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Pará que deu parcial 
provimento ao recurso de apelação apenas para alterar o regime inicial de pena para 
o semiaberto, mantida a condenação do recorrente como incurso no artigo 155, §1º e 
§ 4º, I, do Código Penal.

Contra esse acórdão, interpôs-se o presente recurso especial com base 
na alínea a, do art. 105, inc. III, da CF, alegando, em síntese que a fundamentação 
do acórdão contrariou o artigo 158, do Código de Processo Penal, ao manter a 
qualificadora referente ao rompimento de obstáculo mesmo sem a existência de 

Documento eletrônico VDA44787480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:00:44
Código de Controle do Documento: e878f5a0-7816-40c6-ba47-99ad24b394a7



exame pericial, e que o aresto recorrido violou também o disposto no art. 14, inc. II, 
do Código Penal, ao não reconhecer a ocorrência de crime tentado. Por fim, alegou-
se que referido acórdão também violou o § 1º, art. 155 do Código Penal, tendo em 
vista a incompatibilidade entre o furto qualificado e a causa de aumento relativa ao 
seu cometimento no período noturno (e-STJ fls. 232-238).

As contrarrazões foram apresentadas pelo recorrido (e-STJ fls. 242-
246).

O recurso foi admitido pelo Tribunal de origem (e-STJ fl. 247-251) e o 
Ministério Público Federal apresentou parecer (e-STJ fls. 259-264).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo e está com a representação processual correta. 
O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso e o 
dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida pelo recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF), e apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

No que tange à alegação de contrariedade ao artigo 158, do Código de 
Processo Penal, ao § 1º, do art. 155 do Código Penal e artigo 14, II, do Código 
Penal,   por se tratar de matérias de direito, conheço do recurso e passo à análise.

Verifico que o Tribunal de origem, em conformidade, observou a 
jurisprudência atual das 5ª e 6ª Turmas desta Corte, no sentido de que: "Embora a 

prova técnica seja, em regra, necessária para a comprovação da materialidade das 

qualificadoras previstas no art. 155, § 2.º, incisos I e II, do Código Penal, 

excepcionalmente, se cabalmente demonstrada a escalada ou o rompimento de 

obstáculo por meio de outras provas, o exame pericial pode ser suprido, mantendo-

se assim as qualificadoras. Precedentes de ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção." (AgRg no HC n. 797.935/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

No caso dos autos, extrai-se que o acórdão impugnado analisou 
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corretamente a questão ao consolidar que:

“Ora, pelos depoimentos transcritos ao norte, podemos averiguar, sem 
sombra de dúvida, que o crime foi praticado, com rompimento de 
obstáculo, fato este afirmado pela vítima e também pelos policiais que 
procederam a prisão do acusado, não havendo razão alguma para que 
se discuta sobre a existência desta majorante, assim como, mesmo 
que não exista nos autos laudo pericial que comprove o arrombamento 
empregado durante a empreitada criminosa, tal documento poderá ser 
suprimido quando existentes depoimentos testemunhais nesse 
sentido, não afastando assim a causa de aumento de pena, o que foi o 
caso deste processo, sendo este entendimento já pacífico em nosso 
Superior Tribunal de Justiça Assim, o pedido do apelante para a 
desclassificação do furto qualificado para furto simples não merece 
prosperar, posto que ficou sobejamente demonstrada a 
responsabilidade penal do apelante pelo crime de furto qualificado na 
modalidade destruição de obstáculo do § 4º, II, do art. 155, do Código 
Penal."(e-STJ fls. 206-207)

 

In casu, no sentido da fundamentação do acórdão combatido, de fato, 
embora não tenha sido confeccionado laudo pericial, comprovou-se a qualificadora 
referente ao rompimento de obstáculo por meio da prova oral (próprio depoimento do 
recorrente, além dos depoimentos coesos da vítima e policiais militares responsáveis 
pela prisão), o que é admitido pela jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido, não se afirma que em todo caso a perícia seja 
desnecessária, tampouco que quaisquer elementos probatórios sejam suficientes 
para supri-la, mas apenas que, em certas hipóteses, se a escalada ou o rompimento 
de obstáculo exsurgem de forma nítida e indene de dúvidas, a condenação pela 
modalidade qualificada de furto pode ser mantida (AgRg no HC n. 797.935/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 02/10/2023, DJe 05/10/2023).

Como se observa dos autos, embora seja inegável que não houve 
exame pericial no local dos fatos, o Tribunal de origem, no exercício de sua 
soberania na análise do conjunto probatório, concluiu pela existência de provas 
robustas sobre os meios utilizados no crime cometido pelo réu (rompimento de 
obstáculo valendo-se de um vergalhão para arrombar a porta do estabelecimento), 
convicção a qual foi lastreada sobre diversas provas.

Por conseguinte, descabido o decote da qualificadora do inciso I, do §4º, 
do artigo 155, do Código Penal, haja vista a inexistência de violação ao artigo 158, do 
Código de Processo Penal, consoante entendimento já firmado  na Terceira Seção 
desta Corte. Precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTOS 
QUALIFICADOS. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA 
PREVISTA NO INCISO I § 4° DO ART. 155 DO CÓDIGO PENAL. 
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PRESENÇA DE ELEMENTOS APTOS A COMPROVAR O 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO DE FORMA INCONTESTE. 
PRECEDENTES. (...). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. II - É assente nesta Corte 
Superior o entendimento acerca da indispensabilidade do exame de 
corpo de delito direto, por expressa determinação legal, nas infrações 
que deixam vestígios, podendo ser supletivamente suprido por outros 
meios probatórios somente se (a) o delito não deixar vestígios; (b) os 
vestígios deixados desaparecerem; ou (c) as circunstâncias do crime 
não permitirem a confecção do laudo. III - Excepcionalmente, quando 
presentes nos autos elementos aptos a comprovar o rompimento de 
obstáculo de forma inconteste, é possível o suprimento da prova 
pericial. In casu, observo que as instâncias ordinárias atestaram a 
presença da referida qualificadora, destacando, para tanto, os 
depoimentos das testemunhas e das vítimas, bem como as imagens 
acostadas aos autos. Precedentes.(...) Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 849.641/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INDENIZAÇÃO. 
ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DANOS 
MATERIAIS. DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR 
PRETENSAMENTE DEVIDO. FIXAÇÃO NA SENTENÇA. 
DESCABIMENTO.AGRAVO DESPROVIDO. 1. À exceção da 
reparação dos danos morais decorrentes de crimes relativos à 
violência doméstica (Tema Repetitivo 983/STJ), a fixação de valor 
mínimo indenizatório na sentença - seja por danos materiais, seja por 
danos morais - "[...] exige o atendimento a três requisitos cumulativos: 
(I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do montante 
pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim de 
viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do contraditório" (REsp 
1986672/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado 
em 08/11/2023, DJe 21/11/2023). 2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO 
DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR 
OUTROS MEIOS. PROVA ORAL. POSSIBILIDADE. PENA-BASE. 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. FURTO DE BEM DE 
USO COLETIVO. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
REGIME SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. "Embora a prova técnica seja, em regra, necessária 
para a comprovação da materialidade das Qualificadoras previstas no 
art. 155, § 2.º, incisos I e II, do Código Penal, excepcionalmente, se 
cabalmente demonstrada a escalada ou o rompimento de obstáculo 
por meio de outras provas, o exame pericial pode ser suprido, 
mantendo-se assim as qualificadoras. Precedentes de ambas as 
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Turmas que compõem a Terceira Seção." (AgRg no HC n. 
797.935/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.) 2. In casu, embora não tenha sido 
confeccionado laudo pericial, comprovou-se o rompimento de 
obstáculo por meio da prova oral (depoimento dos policiais militares 
que atenderam a ocorrência), o que é admitido pela jurisprudência 
desta Corte. Precedentes. 3. O furto de bem utilizado pela comunidade 
(televisão de unidade básica de saúde) revela maior reprovabilidade 
da conduta, haja vista a conduta atingir, ainda que de forma reflexa, 
maior número de pessoas com a prática delitiva. 4. A reincidência 
constitui fundamento concreto para o agravamento do regime prisional, 
ainda que fixada pena inferior a 4 anos de reclusão, nos termos do art. 
33, §§ 2º e 3º, do CP, notadamente quando também maculada a pena-
base pela presença de circunstância judicial desfavorável , sendo 
devido o estabelecimento da modalidade mais gravosa. 5. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.271.667/TO, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

 

Quanto à alegação de violação ao artigo 14, II, do Código Penal, 
verifica-se o acórdão recorrido está em sintonia com a pacífica jurisprudência deste 
Tribunal, no sentido de que o delito de furto se consuma com a simples posse de fato 
da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao 
agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada (Súmula nº 582, 
desta Corte).

Conforme se verifica, a fundamentação adotada pela Corte de origem, 
soberana na análise do acervo fático-probatório dos autos, concluiu que houve 
efetiva inversão da posse do bem subtraído, ainda que por breve período, de 
maneira que não há que se falar em crime na modalidade tentada.

Mencionado entendimento firmado pela Terceira Seção deste Tribunal, 
inclusive, foi decidido por meio do julgamento de recurso especial representativo da 
controvérsia (Tema 934/STJ):

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
RITO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. DIREITO PENAL. FURTO. 
MOMENTO DA CONSUMAÇÃO. LEADING CASE. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO N. 102.490/SP. ADOÇÃO DA TEORIA DA 
APPREHENSIO (OU AMOTIO). PRESCINDIBILIDADE DA POSSE 
MANSA E PACÍFICA. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Recurso especial processado 
sob o rito do art. 543-C, § 2º, do CPC e da Resolução n. 8/2008 do 
STJ. 2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, superando a 
controvérsia em torno do tema, consolidou a adoção da teoria da 
apprehensio (ou amotio), segundo a qual se considera consumado o 
delito de furto quando, cessada a clandestinidade, o agente detenha a 
posse de fato sobre o bem, ainda que seja possível à vítima retomá-lo, 
por ato seu ou de terceiros, em virtude de perseguição imediata. 
Desde então, o tema encontra-se pacificado na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores. 3. Delimitada a tese jurídica para os fins do art. 
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543-C do CPC, nos seguintes termos: Consuma-se o crime de furto 
com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de 
tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo prescindível a 
posse mansa e pacífica ou desvigiada. 4. Recurso especial provido 
para restabelecer a sentença que condenou o recorrido pela prática do 
delito de furto consumado.

(REsp n. 1.524.450/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe de 
29/10/2015).

 

No caso, consta dos autos que o réu foi flagrado, no local da subtração, 
pelos policiais militares quando já possuía junto a si, no bolso de sua vestimenta, 
quantia em dinheiro, um par de óculos, além de eletrônicos como máquina de cartão 
e aparelho celular, ou seja, já detinha a posse dos bens subtraídos, mesmo que por 
breve período, restando-se consumado o delito.

Analisadas referidas questões, no que concerne à pretensão pelo 
decote da causa de aumento do §1º do artigo 155, do Código Penal, extrai-se que 
que não há violação a ser reconhecida no acórdão impugnado.

Com efeito, a Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
Tema Repetitivo 1087, no REsp 1891007/RJ, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, julgado em 25/5/2022, DJe de 27/6/2022, alterou seu entendimento para 
determinar que a referida causa de aumento não incide nas hipóteses de furto 
qualificado, previstas no art. 155, § 4º, do CP. Confira-se:

 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
DIREITO PENAL. FURTO. PRECEDENTE JUDICIAL 
VINCULATÓRIO. REEXAME DE ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
NECESSIDADE. HERMENÊUTICA JURÍDICA. NÃO INCIDÊNCIA DA 
MAJORANTE DO REPOUSO NOTURNO NO FURTO QUALIFICADO. 
AUMENTO DE PENA EM RAZÃO DE FURTO COMETIDO DURANTE 
O REPOUSO NOTURNO. DESPROPORCIONALIDADE. 1. Na 
formulação de precedente judicial, sobretudo diante de sua carga 
vinculatória, as orientações jurisprudenciais, ainda que reiteradas, 
devem ser reexaminadas para que se mantenham ou se adéquem à 
possibilidade de evolução de entendimento. 2. A interpretação 
sistemática pelo viés topográfico revela que a causa de aumento de 
pena relativa ao cometimento do crime de furto durante o repouso 
noturno, prevista no art. 155, § 1º, do CP, não incide nas hipóteses de 
furto qualificado, previstas no art. 155, § 4º, do CP. 3. A pena 
decorrente da incidência da causa de aumento relativa ao furto noturno 
nas hipóteses de furto qualificado resulta em quantitativo que não 
guarda correlação com a gravidade do crime cometido e, por 
conseguinte, com o princípio da proporcionalidade. 4. Tese jurídica: A 
causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código Penal 
(prática do crime de furto no período noturno) não incide no crime de 
furto na sua forma qualificada (§ 4°). 5. Recurso especial parcialmente 
provido.

(REsp n. 1.891.007/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
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Terceira Seção, julgado em 25/5/2022, DJe de 27/6/2022.)

 

Destaco que a Sistemática do Recurso Repetitivo tem como objetivo 
garantir racionalidade e segurança jurídica no exercício da atividade jurisdicional. 
Ademais, a não aplicação de um precedente qualificado exige a demonstração da 
inaplicabilidade do entendimento ao caso em questão, a distinção do caso concreto 
ou a superação do entendimento consolidado.

No entanto, quando do julgamento da apelação (23/05/2022 - ou seja, 
antes do overruling), havia consenso em ambas as Turmas da Terceira Seção desta 
Corte quanto à plena possibilidade de aplicação da causa de aumento do repouso 
noturno ao furto qualificado.

O que pretende, portanto, o recorrente, neste feito, é a desconstituição 
dos efeitos da coisa julgada com fundamento na posterior alteração de entendimento 
jurisprudencial que é mais favorável ao sentenciado. Ocorre que a pacífica 
jurisprudência desta Corte rechaça a pretensão que visa à revisão de decisão já 
transitada em julgado com base na simples modificação da compreensão 
jurisprudencial de determinada controvérsia.

Sendo assim, o pleito de aplicação retroativa do Tema n. 1.087 desta 
Corte não pode ser atendido, estando correto o entendimento exposto no acórdão do 
TJPA ora impugnado, pois compatível com o entendimento jurisprudencial da época.

Vale ressaltar que a desconstituição da coisa julgada em razão de uma 
mudança no entendimento jurisprudencial não permite sequer o ajuizamento de 
revisão criminal, conforme a interpretação do art. 621, I, do Código de Processo 
Penal. Nesse sentido, revela-se ainda mais temerário revisar a dosimetria de forma 
extemporânea, por meio de recurso especial interposto com o fim de desconstituir 
acórdão cujas teses e fundamentos se coadunariam com o entendimento 
jurisprudencial vigente à época de sua publicação. Referido entendimento pode ser 
conferido em precedentes desta e da 6ª Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. REPOUSO 
NOTURNO. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO ANTERIOR À MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 1. Na data do trânsito em julgado da condenação do 
paciente, pela prática de furto qualificado, com a incidência da causa 
de aumento de pena do repouso noturno, ambas as Turmas da 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça entendiam pela 
possibilidade de aplicação da causa de aumento do repouso noturno 
na hipótese de furto qualificado. 2. Ainda que esse entendimento haja 
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sido superado pela atual compreensão pelo afastamento da referida 
causa de aumento quando o delito praticado for o do art. 155, § 1º, do 
CP, tanto a jurisprudência do STJ como a do STF se consolidaram na 
direção de que não é admissível o ajuizamento de revisão criminal (no 
caso, habeas corpus substitutivo) para reconhecer a ultratividade da 
jurisprudência benéfica, de modo a modificar a situação delineada para 
o condenado conforme o pensamento da época da condenação. 3. 
Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 835.093/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA 
RELATIVA AO REPOUSO NOTURNO. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. "A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a alteração de 
entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao trânsito em 
julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal, 
visando a sua aplicação retroativa, assim como pretendido pela defesa 
(...), sob pena de serem violados os princípios da coisa julgada e da 
segurança jurídica" (AgRg no HC n. 750.423/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, 
DJe de 8/8/2022). 2. Ademais, vale salientar que nem mesmo no 
âmbito da revisão criminal esta Corte Superior tem admitido a 
aplicação do precedente qualificado, quando ao tempo do julgamento 
do recurso de apelação havia consenso entre as Turmas da Terceira 
Seção desta Corte Superior, como na hipótese dos autos, que trata 
acerca da aplicação da majorante do repouso noturno ao furto 
qualificado. 3. Com efeito, a aplicação das disposições contidas no art. 
66, I, da Lei 7.210/1984 não alcança os casos de mudança de 
entendimento jurisprudencial, mas apenas as hipóteses em que lei 
posterior, de qualquer forma, favoreça o condenado. Assim, a tese 
firmada pelo colendo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 
REsp n. 1.888.756/SP (Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira 
Seção, julgado em 25/05/2022, DJe de 27/06/2022 - Tema 1087), no 
sentido de que "a causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do 
Código Penal (prática do crime de furto no período noturno) não incide 
no crime de furto na sua forma qualificada (§ 4°)", não pode retroagir 
para alcançar fatos praticados anteriormente ao referido entendimento, 
pois precedentes judiciais não tem efeitos retroativos. 4. No caso em 
apreço, consoante informado pelo Ministério Público do Estado do 
Paraná, o trânsito em julgado da sentença que condenou o recorrido 
como incurso no art. 155, §1° e §4°, do CP, ocorreu em 15/06/2021 e a 
Tese 1087, como visto, foi firmada pela Terceira Seção do STJ em 
25/05/2022. 5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.081.283/PR, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe 5/10/2023).

 

Por fim, após análise do conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não verifico, de plano, qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante 
constrangimento ilegal que implique ameaça de violência ou coação à liberdade de 
locomoção do agravante, nos termos do art. 647-A do Código de Processo Penal, 
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incluído pela Lei 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 
9/4/2024.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do Regimento 
Interno do STJ, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.

Publique-se. Intime-se.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO SERGIO ALMEIDA LEAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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